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Uma licitação perfeitamente formal, que cumpriu 
todos os ritos legais, mas não resolveu o problema 
da Administração, é considerada uma boa 
contratação?



Foco dos TCs

• DE: controle predominantemente centrado no procedimento
PARA: controle da contratação como instrumento de geração de 
resultado público.



Planejamento → ETP → pesquisa de preços → TR → 
edital → qualificação → julgamento → contratação 
direta → execução/fiscalização → 
responsabilização.

Processo de contratação atual





Panorama Atual do Controle 
das Contratações Públicas 



DAS LICITAÇÕES
• Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
• – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto;

• – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição;

• – evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;

• – incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 



• Parágrafo único. A alta administração do órgão ou
entidade é responsável pela governança das
contratações e deve implementar processos e estruturas,
inclusive de gestão de riscos e controles internos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e
os respectivos contratos, com o intuito de:

• alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo,
• promover um ambiente íntegro e confiável,
• assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento

estratégico e às leis orçamentárias e
• promover eficiência, efetividade e eficácia em suas

contratações.



Inexistência de 
Normas internas 
regulamentando a 
execução
(fluxo operacional)

Falta de estrutura
operacional

Ausência de
segregação
de funções

Dificuldades de atrair e
manter servidores na 

Licitação e gestão de 
contratos

Servidores sem tempo 
para se qualificar

Cenário de 
controle

Os gestores não conhecem
a realidade das licitações e contratações







ACÓRDÃO Nº 1917/2024 – TCU – Plenário 

• Art. 7º = norma geral
→ todos os agentes que exercem funções essenciais da Lei
→ preferencialmente efetivos.

• Arts. 6º, LX, e 8º = normas especiais
→ especificamente agente de contratação e, na interpretação do TCU, 
pregoeiro
→ devem ser efetivos ou empregados públicos permanentes. 

9.6. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) que expeça as
seguintes orientações às unidades técnicas desta Corte de Contas: 9.6.1. no exame dos
processos de controle externo envolvendo certames licitatórios de jurisdição do TCU,
realizados sob a égide da Lei 14.133/2021, verifiquem se os agentes de contratação ou
pregoeiros responsáveis pela condução do certame são servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da administração pública, tendo em
vista o disposto nos arts. 6º, inciso LX, e 8º, caput, da Lei 14.133/2021, bem como se
existem situações extraordinárias, devidamente motivadas pela autoridade
competente, que justifiquem o não cumprimento dos referidos dispositivos;





O SRP é proibido para obras?

• A Lei nº 14.133/2021 admite SRP para obras e serviços de
engenharia, mas condiciona sua utilização a requisitos
específicos. Portanto, o problema não é simplesmente “SRP +
obra = ilegal”; é verificar se aquela obra possui características
que permitem a padronização necessária.

• Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços 
de engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos 
os seguintes requisitos:

• I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;
• II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.







Conceito de controle interno

• Não falamos mais em controle interno na acepção de um setor
administrativo, mas sim como sendo as práticas já adotadas
organicamente por cada unidade de trabalho, que conhece as
atividades do seu dia a dia e os riscos a elas associados, podendo
assim mitigá-los e evitar a ocorrência de erros ou desconformidades.

• Com esta visão, considerou-se que não basta somente a
estruturação do Setor de Controle Interno em suas atividades de
terceira linha, típicas de um órgão central do Sistema de Controle
Interno (SCI) institucional, para atendimento das disposições das
novas leis brasileiras. Igualmente é importante a implementação de
adequados controles internos de gestão em nível de processos
de trabalho (processos administrativos), atrelados à gestão de
riscos.



Panorama de controle trazido pela Lei 
14.133/2021
• A Lei 14.133/2021 desloca o controle para dentro do processo de 

contratação.

• PLANEJAMENTO → RISCO → CONTROLE → LICITAÇÃO → 
EXECUÇÃO → MONITORAMENTO → RESULTADO

• O agente de contratação, o fiscal do contrato, o gestor e a 
autoridade administrativa também são agentes de controle.



“O SCI deve ser executado por todas as
unidades de trabalho, integrado ao seu
processo de gestão e estruturado para enfrentar
riscos e fornecer razoável segurança de que os
objetivos e metas institucionais sejam
alcançadas”. (Atricon, 2020)

Quem é responsável pelo Controle Interno?



Evolução do  Controle Interno: abordagem Moderna 

- Foco nos riscos que ameaçam o processo

Essa mudança é positiva? 
Médico legista médico preventivo

- Pilar da boa governança e instrumento de apoio à
gestão.

No modelo contemporâneo, o controle interno
passou a integrar um sistema mais amplo de
governança pública, com ênfase na identificação
de riscos e propondo mecanismos de prevenção.

- Melhoria dos processos de trabalho



Lei nº 14.133/21 - Modelo das 3 linhas

Controles internos administrativos: estabelecidos por
todas as unidades de trabalho para mitigar riscos.PRIMEIRA LINHA

SEGUNDA LINHA

TERCEIRA LINHA

Supervisão e orientação das atividades de primeira linha.

Auditoria Interna: avaliar a efetividade do SCI por meio de 
auditorias independentes, avaliações e consultorias.



Análise de Conformidade/  
Cogestão

1ª, 2ª e 3ª linhas

Auditor  “verificador” 

MaturidadeOrganizacional

Atividades de Avaliação
Consultoria

Auditoria – NBASP

Auditoria Interna
Secretaria de 

Controle Interno

Auditor  “consultivo e 
analítico”

Principais Alterações



Principais irregularidades encontradas nas 
auditorias quanto ao Controle Interno



Planejamento da 
Contratação



Plano de Contratações Anual

• É o instrumento que consolida todas as contratações previstas 
pelo Órgão público para o exercício de 2026, abrangendo obras, 
serviços, compras e locações, conforme determina o Art12, VII, 
da lei 14.133/21.

• Precisa de regulamentação? SIM
• Poderão ser elaborados a partir do DFD.



Plano de Contratações Anual

• Objetivos do PCA
• subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;
• estabelecer prazos e responsabilidades das unidades 

envolvidas na instrução processual, de modo a concluir as 
contratações com tempo e qualidade desejada;

• obter economia de escala, padronização de produtos e 
serviços e redução de custos processuais;

• evitar o fracionamento de despesas.



Pontos de Controle - Plano de Contratações Anual

O controle interno deve verificar se:
• A contratação está prevista no Plano de Contratações 

Anual do órgão?
• O objeto previsto no PCA corresponde ao objeto do 

processo licitatório?
• O planejamento da contratação foi mantido ou 

devidamente atualizado?



Decisões do TCU

• Todas no sentido de evidenciar a fragilidade da peça e reforça o 
seu aperfeiçoamento:

• Acórdão 1.917/2024 – Plenário - TCU
• Acórdão 1.532/2026 – Plenário - TCU



Documento formalizador de demanda

• o documento pelo qual a área requisitante formaliza que possui 
uma necessidade a ser atendida pela Administração.

• O DFD não deveria começar definindo a solução. Ele começa 
identificando a necessidade.

• Por exemplo:
• Precisamos adquirir 10 veículos....
• Precisamos garantir o deslocamento diário de 10 equipes de fiscalização 

para atendimento...



Pontos de Controle - DFD

• A demanda está prevista no PCA?
• A necessidade está motivada de forma objetiva?
• A demanda está claramente identificada?
• O possível objeto/serviço é compreensível e delimitado?



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

• Deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução.

• O §2º do art. 18 estabelece como conteúdo mínimo obrigatório os 
incisos:

• I — necessidade
IV — quantidades
VI — estimativa do valor
VIII — parcelamento ou não
XIII — conclusão sobre a adequação da contratação



Pontos de Controle no - ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR (ETP)

• A necessidade administrativa está claramente descrita?
• Quanto mais detalhes, melhor.

• O problema a ser resolvido está objetivamente identificado?
• Há análise de alternativas 

• (executar diretamente, locar, comprar, aderir ata)?

• Os quantitativos estão tecnicamente justificados?
• Há demonstração de viabilidade técnica e econômica?
• O ETP está formalmente assinado pela área demandante?
• O documento é específico para o processo (não é modelo genérico)?



Acórdão 1.532/2026 - TCU

• ETP
↓
conclusão sobre a viabilidade da solução
↓
TR / Projeto Básico
↓
Edital
↓
Contratação

• O Tribunal admite que o ETP seja posteriormente revisado — porque o 
planejamento naturalmente amadurece —, mas exige coerência: se 
mudou o ETP, os demais artefatos afetados precisam ser 
atualizados. 



Pontos de Controle no – Termo de Referência

Além dos critérios verificáveis no ETP, aqui verificar:
• As especificações são objetivas e suficientes?
• Foi definido quem irá fiscalizar o contrato?
• Estão definidos os critérios de medição do serviço ou fornecimento?
• O prazo e o cronograma de execução está claramente definido?
• Como se dará a entrega dos bens?
• As obrigações da contratada estão claramente descritas?
• As sanções por descumprimento contratual estão compatíveis com a 

Lei 14.133?
• Para o pagamento há restrição indevida à competitividade? 



Pesquisa de preço

• Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos, as quantidades a serem contratadas, a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução. 

Bases importante:
• Sistemas oficiais de governo;
• Contratações similares realizadas pela Administração 

Pública.





• A IN 65/2021 determina, no âmbito federal, a aplicação dos
parâmetros de pesquisa também às dispensas e inexigibilidades.
Quando isso não for possível, admite-se, por exemplo,
demonstrar os preços praticados pelo futuro contratado por meio
de notas fiscais emitidas para outros clientes públicos ou
privados.



Pontos de Controle - Na seleção do fornecedor

• Regularidade do julgamento das propostas
• se o julgamento seguiu os critérios definidos no edital
• se a proposta vencedora é compatível com o valor estimado
• se não há indícios de sobrepreço ou inexequibilidade
• se as decisões da comissão ou do pregoeiro estão devidamente justificadas

• Habilitação do fornecedor vencedor
• se as demonstrações contábeis são do último exercício;
• se está assinado por contador habilitado;
• se as demonstrações foram elaboradas de acordo com as normas contábeis 

vigentes;
• se os índices foram calculados corretamente;
• se as exigências do edital não restringem indevidamente a competição.

• Adjudicação e homologação



Exigências na habilitação
• Regra: exigir apenas documentos necessários, pertinentes e 

proporcionais para demonstrar a capacidade do licitante de 
executar o objeto.

CUIDADO / NÃO PODE PODE EXIGIR 

Documentos sem pertinência com o objetoDocumentação de habilitação jurídica

Atestados para parcelas irrelevantesAtestados técnicos relacionados às parcelas 
relevantes/significativas

Quantitativos superiores ao limite legalQuantitativos mínimos de até 50% das parcelas 
relevantes/significativas

Quitação perante conselho profissional como 
requisitoRegistro no conselho profissional, quando cabível

Certidões não previstas/sem fundamento legalRegularidade fiscal, social e trabalhista

Índices ou exigências econômico-financeiras sem 
justificativa

Balanço e índices econômico-financeiros previstos 
em lei

Exigências excessivas que reduzam 
injustificadamente a competição

Experiência anterior proporcional à complexidade e 
ao risco





Na seleção – Verificar a Regularidade do 
procedimento licitatório

Verificar ainda:
• todas as fases da licitação foram cumpridas
• houve publicação adequada do edital
• os prazos legais foram respeitados
• não houve restrição indevida à competitividade
• o procedimento seguiu a Lei nº 14.133/2021



Contratação Direta: 
Dispensa e Inexigibilidade



• Contratação direta significa contratação sem processo?
• A Lei nº 14.133/2021 trata dispensa e inexigibilidade como

processos de contratação direta. O art. 72 exige instrução
própria, com planejamento, estimativa da despesa,
justificativa da escolha do contratado, justificativa do preço,
habilitação, autorização etc.





10 compras de R$ 13 mil não necessariamente são 10 dispensas 
legítimas.

O TC vai querer saber:
Era uma necessidade previsível?
Os objetos são da mesma natureza?
Houve planejamento?



Dispensa emergencial

• Art. 75, VIII.
• 1. Existe realmente uma emergência?

2. Há risco concreto à continuidade do serviço ou à segurança?
3. Estou contratando somente o necessário para enfrentar a 
situação?
4. A Administração está simultaneamente tomando providências 
para a solução definitiva?

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se
emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a
continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as
providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem
prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram
causa à situação emergencial.



Inexigibilidade
• TCE-PR – Acórdão 905/2026 – Tribunal Pleno

• Suspendeu cautelarmente o contrato. Não ficaram demonstrados 
elementos concretos de complexidade excepcional capazes de afastar a 
competição.

A)Exclusividade
A empresa é realmente exclusiva ou a Administração construiu uma especificação que 
artificialmente eliminou os concorrentes?

B) Artista
consagração pela crítica/opinião pública + contratação direta ou empresário exclusivo + 
comprovação da exclusividade + justificativa do preço.

C) Serviços técnicos especializados
Ficou demonstrado que aquele profissional ou empresa possui notória especialização adequada à 
plena satisfação do objeto?



Adesão a Atas de Registro 
de Preços 



Adesão a Atas de Registro de Preços 
• As decisões dos TC’s vem deixando uma mensagem bastante

clara: adesão à ata (“carona”) não deve ser tratada como
atalho para evitar o planejamento de uma contratação própria.
O órgão aderente precisa demonstrar que a ata atende à sua
necessidade concreta e que a adesão é efetivamente
vantajosa.





Exemplo:
1.000 computadores
Esse quantitativo corresponde ao total registrado originalmente para 
o órgão gerenciador + órgãos participantes.

Limite individual de cada carona:
50% × 1.000 = 500 computadores
Portanto:
Cada órgão aderente pode contratar no máximo 500 unidades.
Agora vem um segundo limite, que funciona simultaneamente.
Limite global de todas as caronas:
2 × 1.000 = 2.000 computadores
Assim, poderíamos ter:
•Órgão A → 500 
•Órgão B → 500 
•Órgão C → 500 
•Órgão D → 500 



E os limites são calculados por item:
Total 

máximo 
das 

adesões 
(2x)

Máximo por 
aderente 

(50%)

Quantidade 
originalItem

2.0005001.000Notebook
1.200300600Monitor

400100200Impressora



• Existem exceções ao limite global de 2x
• A Lei prevê que o limite global do §5º não se aplica em duas situações 

específicas:
• 1. Transferências voluntárias: adesão a ARP gerenciada pelo Poder 

Executivo federal, quando destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
com o mercado — art. 86, §6º.

• 2. Saúde: aquisição emergencial de medicamentos e material médico-
hospitalar mediante adesão a ARP gerenciada pelo Ministério da Saúde
— art. 86, §7º.



Execução e Fiscalização 
Contratual



Fiscal(is) do Contrato

• Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para
assistí-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.



Não esquecer da regulamentação...

• Art. 8, §3º As regras relativas à atuação do agente
de contratação e da equipe de apoio, ao
funcionamento da comissão de contratação e à
atuação de fiscais e gestores de contratos de que
trata esta Lei serão estabelecidas em
regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade
de eles contarem com o apoio dos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno
para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto nesta Lei.



O protagonismo do fiscal na nova lei de 
licitações
• Art 117, § 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

• Art 117, § 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

• Art 117, § 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração,
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.



• À todos os servidores que trabalham com controle:
• Art 169, § 3º, II

• – quando constatarem irregularidade que configure dano à Administração, sem
prejuízo das medidas previstas no inciso I deste § 3º, adotarão as providências
necessárias para a apuração das infrações administrativas, observadas a
segregação de funções e a necessidade de individualização das condutas, bem
como remeterão ao Ministério Público competente cópias dos documentos cabíveis
para a apuração dos ilícitos de sua competência.



1. Fiscalização contratual
1. Quem é a pessoa que está sendo designada a ser 

fiscal?
1. Bons antecedentes operacionais
2. Possuir capacidade técnica (fiscal técnico e fiscal adm.)
3. Possuir condições estruturais para fiscalizar
4. Preferencialmente é servidor efetivo
5. Não há conflito de interesse

Controle da Execução dos Contratos



1. Fiscalização contratual
1. Designação formal do fiscal
2. Relatórios periódicos
3. Registro de ocorrências
4. Atesto

• O atesto é um dos atos mais sensíveis do processo.
• Relatório de obras.

Controle da Execução dos Contratos



2. Pagamentos
Controle deve verificar:

• Nota fiscal compatível
• Medição correta
• Regularidade fiscal do fornecedor
• Retenções tributárias
• Liquidação da despesa (art. 63 da Lei 4.320)

Controle da Execução dos Contratos



3. Aditivos
• Justificativa técnica
• Limites legais
• Reequilíbrio econômico-financeiro

• (recomposição do contrato por fato imprevisível)

• Prorrogação de prazo
• Aditivo sucessivo para evitar nova licitação
• Aumento quantitativo sem justificativa

Controle da Execução dos Contratos



• O controle poderá lançar mão dos procedimentos de auditoria
que consistem em um conjunto de métodos e técnicas utilizadas
pelo auditor, previstas num programa de auditoria, para a
realização do seu trabalho de modo a coletar evidências para
embasamento de suas conclusões. Os principais procedimentos
de auditoria são: Inspeção, Entrevista, Confirmação,
Conferência, Análise de documentos, observação.

Controle da Execução dos Contratos



Estoque de merenda escolar.

Obras de engenharia

Estoque de medicamentos.



Fiscal de contrato 
exercendo única e 
exclusivamente a sua 
função de fiscalizar 
(profissionalização da 
função)

Criação de setor de 
fiscalização de contrato 
dentro de órgãos 
públicos

Contratação de 
empresas 
especializadas para 
auxiliar (subsidiar) 
os fiscais

Caso possível, nomear 
mais de um
fiscal para o mesmo 

contrato

Gratificação

Controle da Execução 
dos Contratos

Manual ou guia 
de fiscalização 
de contratos




